ESTATUTO DO SINDICATO DOS TRABALHADORES EFETIVOS DO MlNISTERIO PUBLICO DO
o ESTADO DE SERGIPE (SINDSEMP-SE)

. ' - TiTULOI |
DA DENOMINAQAO, SEDE e ABRANGENCIA
" Art. 12 - Sindicato dos Trabathadores Efetivos do Ministério Publico do Estado de Sergipe,
doravante denominado SINDSEMP-SE, fundado em 12 de dezembro de 2014, com sede

situado na Rua Porto da Folha n? 1039 , Bairro Getulio Vargas no municipio de Aracaju no
Estado de Sergipe — CEP 49. 055-540 é uma entldade sindical de primeiro grau, com base

" ‘territorial-em ‘todo Estado de Serglpe auténoma com duragdo por tempo indeterminado,

desvinculado ‘do Estado e sem fins lucrativo, que representa todos os servidores publicos
efetivo do Ministério Pablico do Estado de Sergipe. ' | 4

§ Unico — O SINDSEMP-SE possui como categbria e representacio todos os servidores -
plblicos efetivo do Ministério Publico do Estado de Sergipe.

TiTULO u

PRERROGATIVAS E DEVERES g
Art. 2°, Constituem prerrogativas e deveres do smdtcato

l- representar perante as autondades admlmstratwas e judlcials 0s mteresses gera:s .de sua. categona
e os mteresses mdwnduals e colet:vos de seus representados

- Iutar pelo dire:to de condigbes d:gnas de trabalho e de remunerag.éo para os serwdor&e e por um
_ Ministério Publico cada vez mais ‘democratico, adotando todas as medidas jurfdlcas necessérias para
tanto, inclusive colaborando sempre que ‘possivel com a sociedade civil' nar implementagéo ‘dos
instrumentos ‘de manifestagéo direta do- poder previstos na Constituiggo, ém especlal -ajudando na
arrecadagso de assmaturas e encammhamento de projetos de lei e/ou de Emendas a Cons’ntungéo de
iniciativa popular -

i - estlmular a organizac.éo da categona por Iocal de trabalho
IV cumpnr as dellberac,ées das mstenclas da enhdade sindical;

V- manter intercambio com entcdades smducals estaduals nacxonans e internacionais, diversas
msténcias dos Poderes Constituidos e da sociedade cuvil orgamzada wsando o desenvolwmento do -

N A smdxcato na defesa dos, mteresses comuns da categona

VI — celebrar acordos ou conveng:bes coletivas dé trabalho, suscitar dissidios coletivos e todas as
.medldas necessénas perante o Poder Juducnano e a Admmlstragao Publ:ca

Vil — promover Agéo Civil Publica, Aqéo Direta de. lnconshtuc:onahdade, Mandado de Seguranqa,
Mandado de Injunqéo e outras acbes correlatas e necessénas a defesa da Categona,

..Vl — adotar e apouar m:cnatnvas que contribuam para 0 apnmoramento mtelectual proﬁss:onal e

cultural da categona e da classe trabalhadora




X - apoiar a orgamzac;éo e luta de outras. categorias proﬁssionals e suas relwndzcagé&e observando-

se critérios razoéve:s que n&o :nterﬁram na dtspombllldade de recursos dlrecionados a Iuta do
SINDSEMP

X- contnbulr na Iuta da classe trabalhadora pela oonstrugéo de uma soc:edade justa e lgualltana

XI - defender a unicidade, mdependéncna e autonomia da representacéo sindical e atuar: na defesa
das instituigGes que.assegurem a. organizagéo e os reais.interesses da classe trabalhadora; -

. XIi. - filiar-se a outras orgamzagﬁes sindicais, central, federagéo e: ‘confederacéo, -de" mteresse dos

serv;dores medlante aprovagéo dos smdmaluzados em.Congresso ou em Assemblei’a Geral

'XIII promover a umdade sohdanedade e fortalecnmento da categona

XIV manter servu;os de asmsténcra Jurfdtca para os sindicalizados, vnsando a prevengéo onentagéo

_proteggo e defesa dos seus interesses, pertmentes a questées functonals e salanais S

TituLoim
.DOS FILIADOS

Art. 3" Teréo dlrelto de ﬁltarem-se ao smdlcato todos os servndores ocupantes de cargo de natureza
efetuva do Mlmsténo Publloo do Estado de Serglpe e seus respectivos pens:omstas : g

Parégrafo -Unico. A data de filiag@o sera a data de entrega da ficha de fi hag:éo 3 enhdade smdncal
desde que, neste ato, o pretenso filiado goze de todas as premogativas estatutarias previstas para a
ﬁlnaq.éo

Art. 4° O fi l:ado que deseje desﬂliar—se do.. sind:cato deve apresentar pedldo de desﬁhagéo

C pessoalmente na sede da enlldade smdlcal ou a qualquer dos membros.da: dlretona executlva

Parégrafo umco Seré desﬁllado da entldade sindtcal o f Ilado que dexxar de contnbuir voiuntanamente

" . com o sindicato. por ‘mais de tnnta dsas ou. de:xar de- pertencer a0 quadro funclonal do Mlmsténo

' Pubhco deste- Estado
'Ar:._ 5°. S&o direitos dos filiados:

1 - utlizar as dependéncias do sindicato para atividades definidas por forga deste Estatuto

It - votar e ser votado em eleu;ﬁes de representagdes do snndncato respe!tadas as deterrmnagﬁes
deste Fstatuto;

Ml - gozar de beneficios, assisténcia'e"seh)@os p‘ro'porcidhados pelo sindicato;

V- convocar Assembleia Geral de caréter extxaordlnéno med:ante abaixo-assmado subscrito por no

" minimo, 20% (vinte por cento) dos ﬁltados qmtes com a contnbu:géo sindical e que estejam no gozo

dos direitos estatutarios; bem como propor, previamenté a convocagso, acréscimo de item na pauta,

- ainda que em assembleia ordinaria, atendido esse mesmo percentual;

V - participar, com direito a voz & voto, na Assémbléia Geral, com indicagéio da posiggo fundamentada

) --acerca dos temas em discuss#o; direito extensivel, inclusive, aos membros da dir@toria,;_

... séria concedido aos diretores e/ou delegados sindicais de base em idéntica situag&o.

VI - propor & Diretoria medidas de interesse da categoria;

h VII - ser ﬁnanciado e/ou ressarcido das despesas quando em representagéo ou em atividade de .

interesse da categoria e/ou entidade, desde que previamente autorizado, nos mesmos moldes que

<1




§ 1° Os direitos conferidos aos filiados s&o intransferiveis.

§ 2° Sera assegurado ao membro da Diretoria Executiva, ao suplente, ao membro do Conselho.Fiscal
e ao Delegado de Base o ressarcimento automatico pela entidade sindical de verba remuneratoria
mjustamente descontada pelo Minlstérlo Publico do Estado de Serglpe que devera ser ressarcsda a
entidade apds decis&o judlclal elou administrativa que garanta a percepgao ao servidor.’

Art. 6°. Séo deveres dos filiados:

| - ex:glr o cumprimento dos objetivos e determlnacées deste Estatuto e o respelto por parte da
Diretoria as decisdes das instancias.do sindicato;

Il - zetar pelo patrimﬁnio e servicos do sindicato, cuidando da sua correta‘aplicéq:éo; :

It - comparecer as reunites e Assemblelas convocadas pelo sindicato e acatar as suas decssées
zelando pela ordem & respeito de seus integrantes;

V- propagar e colaborar com a organizagéo e unicidade sindical;

V - pagar a contribuig8o sindical mensal e as contribuigdes excepcionais fixadas pela Assemble:a '
Geral.

_Art. 7° O sindicalizado investido. em cargo-da’ Diretoria Executlva ou Delegado de Base deste

- sindicato que seja penahzado com a perda do cargo efetivo ou de qualquer outro componente da
‘fremunerag&o no: Ministério. Publico, por motivo-de persegui¢éo reconhecida pela Assembleia Geral
desta categoria, deve ser amparado. por este sindicato, que, pela sua forga de. tr'abalho. pagara
remuneragéo compativel com a que recebena no cargo efetlvo que ocupava e hm:tada a capacudade
financeira do SINDSEMP-SE. P S

§1° Demais sindicalizados que tenham parumpaqao ativa nas instancias deste sindicato, inclumdo ex-
: ‘dmgentes que sejam penallzados nos mesmos termos do caput’ deste artigo, também terdo
assegurado idéntico amparo nas mesmas condug:ﬁes ex;gldas para dlretores e delegados de base

- §2° Caso haja a reintegragao .ao cargo efetlvo do smdlcallzado persegu:do e amparado € ocorra a
devida - mdenizagéo dos salarios n&o' recebidos no perlodo de afastamento, a este caberd o
‘ ressarcnmento ao smdtcato dos valores mvestldos para assegurar a'sua remunerat;éo

§3° O smdlcaltzado amparado nos termos do ‘caput’ deste art:go devera prestar sua’ fon;:a de

" trabalho, no cargo de “Assessor Coordenador Politico do sindlcato sertdo vedada a sua dlspensa

~ §4° A revogagdo ou moadificagdo do presente: artlgo somente poderé ser proposta e autorlzada em
. Assemb!esa Geral deste smdlcato coma’ presenga e o voto da mawna absbluta dos sindlcallzados

o TiTULo v
‘DAS INSTANCIAS no SINDICATO
. Art. 8° Sao msténmas do smdlcato
: - Congresso Estadual dos Servudores
[ Ass.embleia,(:}eral; .
1} - thsglhb de Répréseﬁtante;ﬁ o

IV - Diretoria Executiva;




V - Plendria de Base;
- M- Conse!ho Fiscal

Patégrafo umco Teréo dlre:to a votar e ser voiado nas msﬂnmas do sundlcato somente 0s fi Itados
que estejam em pleno gozo de seus dll'eltOS estatuténos

Capitulo !

Do Congresso Estadual dos Serwdores

Art. 9° (o) Congresso é o férum de dellberagéo do smdtcato e dele particlpam os delegados
escolhidos pela categoria nas comarws na proporﬁo do numero de servndores na base e que
estejam fi lladosequntes '

§ 1° Nas oomarcas onde houver mais de um Iocal.-de' tr_abalho bs delégado‘s seréo"eleitOS,pdr local de
trabaino. - ' o B

§ 20 Cons:dera-se local de trabalho pa‘r'é efeitos do paragrafo anterior, forum ou outro prédio em que
.estejam lotados semdores S o .

' Art. 10 Compete ao Congresso da categorsa

- ', I avallar a reahdade da categona e a situaq:éo pomnca econém:ca e soclal nacxonal e mtemac:onal

Sl de!nberar a llnha de agéo do smdlcato bem como as suas relagées mtersmdxoais e ﬁxar o seu
plano de Iutas, - ‘ :

m propor aprecrar e votar alterag&es estatuténas
IV aprovar seu reglmento

: 'Parégrafo unlco O regimento mtemo do Congresso deve(é ser votado no mlc:o dos seus trabalhos e
néo poderé se contrapor ao. Estatuto do SINDSEMP-SE.

Art. 11 A defimqéo do temarao geral a dlnamtca geral e os cnténos de parhcapagéo e. apresentagéo
de teses no Congresso seréo deliberados em Assemb!ena Geral oonvocada para este fim até 120
(cento e vinte) dias antes da reallzagéo do mesmo.

- §. 1° Séo de!egados natos ao Congresso Estadual dos senndore__s o‘e‘ _niembros’ ée':biretqﬁe: Executiva,
do Conselho Fiscal e da Comiss&o Orgamzadora

.

: i,_.§ 2° A Assemblela Geral desagnaré Comlsséo para orgamzar e encammhar os trabalhos necessénos
para a reallzagéo do evento, conjuntamente com a Diretoria Executiva, inclusive com relagéo a
elaboragcéo da pauta e seu regimento. - '

§ 3° A Diretoria Executiva do sindicato garantira a reproducdo das teses e mogdes apresentadas,
devendo ser distribuldas para tedos os delegados. ‘ :

Art. 12. O Congresso Estadual dos servidores acontecera ordlnanamente'a. cada V02 (dois) anos, em
data e local determinados pela Assembleia Geral. o e

Parégrafo tnico. O Congresso Estadual dos Servidores podera ser convocado. extraordmanamente
para tratar do assunto para o qual foi convocado, nas segulntes condlg:oes . .

1- pela sua prépria iniciativa;

Il - pela Assembleia Geral da categoria, convocada especificamente para esse fim;




I1i - pelo Conselho de Representantes;
IV - pela Diretoria Executiva.

| Art. 13, o] encammhamento da convocagéo parao Congresso ordlnano ou extraordlnano sera feito
_ pela Diretoria Executlva dd sindicato, que utilizara todos os recursos de comunlcagéo dlsponivels a
entidade sindical, bem como em jomals de grande clrculagao

. Paragrafo tnico. Caso a Diretoria Executiva néo encaminhe convocagéo do Congresso no prazo
estabelecido, este podera ser convocado pelos ﬁllados nos termos do art. 5° IV deste Estatuto

Capitulo )
Da Assembleia Geral

. Art. 14, A Assembleia Geral & soberana em todas as suas reso!ugées desde Que n&o contrarle o
presente Estatuto e dernals normas do ordenamento jurlduco '

. Art. 15. A Assemblela Geral ‘sera de carater ordinario.ou extraordmano

§ 1° A Assembleia Geral de wrater ordlnano ocorrera uma vez por semestre e, a de carater
-extraordinario, sempre queseﬁzer necesséno S

§ 2° A Assemblela Geral dellberaré sobre os assuntos para a qual fm convocada podendo também
deliberar sobre assuntes ndo constantes.na pauta, por decis2o da matoria dos ﬁhados presentes

§ 3° As deliberagtes da Assembleia Geral seréo tomadas através de voto, em Unica chamada, com a
maioria snmples dos filiados presentes :

Art 16 Compete 3 Assemblela Geral:

| - propor encammhamentos para. operaclonahzagao dos planos e campanhas deﬁmdos pela
- entidade, sejaem data-base ou fora dela; : :

II aprovar a pauta de relvmd:cagao da categoria

| lII - eleger os delegados da entldade para todos 0s congressos mtersmdlcais e prof issionais que a
categoria declda participar; ‘ : .

IV - fixar as contnbumes sindicais;

V - apreclar e decidir sobre as contas de cada exercic:o ﬁnanoelro prevnamente anahsado pelo
Conselho Fuscal . . R

Vi- propor apreciar e votar alteragﬁes nos dlspositivos deste estatuto

Paragrafo Unlco As propostas de alteragbes estatuténas prevustas no inciso VI seréo aprecladas,

tao somente, com a presenga permanente da malona absoluta dos fillados em assembleia geral e

aprovadas por maioria simples, desde -que oonste na-pauta prevista no edital de convocag@o, de
. forma expressa, o dispositivo que se.pretende alterar.

Art. 17 A AsSembleia Geral, de carater extraordinario, podera ser convocada:
I -pela Diretoria Executiva do sindicato; -

Il - por abaixo-assinado dos fi l!ados espemﬁcando 0s motivos da convocagéo contendo 20% (vinte
por cento) de assinaturas dos fillados quites;




Il - pelo Copsélho.F iscal, em assuntos de sua area de ét'iyiqade;:_
IV - pelo Conselho de Representantes.

.§ 1° A Diretoria Executiva do sindicato néo poderé se opor 2 convocagéo prevista neste artigo e teré
. que promové-la, no prazo méximo de 15 (qumze) dias, contados a part:r da data de entrega do

abaixo-assinado na secretfaria da entldade no caso do mouso “Jl" ouda oomunmgéo da declséo ‘nos
casos dos incisos “lil-e V. o g o _

.§ 20 Na falta de convocagéo pela Secretana-Geral e exp:rado o} prazo deﬁmdo no parégrafo antenor
deste artigo, a convoca;éo ser4 feita por aquetes que a sohcntaram : : '

§ 3° No ato da entrega do abalxo-assmado prevrsto no inciso “II°, deveréo ser informados os nomes

dos filiados -que jréo- compor a. comlsséo de abertura ‘da Assembleia convocada; na - ‘hipétese- do
parégrafo antenor

Art. 18 As Assemblelas Gerais de carater ordméno serao convocadas com prazo minimo de 10 (dez)
dias de antecedéncia, enquanto que as Assembleias Gerais de carater extraordinério serdo
convocadas com.um prazo minimo de 03 (trés) dias.de antecedéncia e as. convocacbes deverdo ser
amp!amente dlvulgadas pe!os recursos de comumcat;éo da entldade

Paragrafo tnico. Em caso dea Assemblela dellberar pela sua contmuldade em data dlstlnta néo sera
necessdria a observancta do prazo cont:do ho caput deste art:go

> Capitulo Il . _
""" Do Conselho de Representantes

Art 19. O Conselho de Representantes é uma msténcna consultlva e dellberativa ad referendum da
categona em Assembleia e ou Congresso ‘deverido reunir-se ordmanamente uma vez. por ano e
extraordunariamente quantas vezes se ﬁzer necessano .

§ 1°0 Conselho de Representantes reunir-se-a extlaordmanamente quandb convowdd por.decis&o
da Diretoria do SINDSEMP ou por 1/3 (um tergo) dos seus prépnos membros

§ 2° O Conselho de Representantes tera sua oomposu;éo renovada em funr;éo dos mandatos de seus
membros nas suas ‘respectivas instancias representativas. - ' .

Art. 20. Compdem o Conselho de Representantes:
l- todos os Delegados de Base -

Il - todos os membros da Diretoria Executlva

Il - todos os membros do Conselho Fiscal, -

Att 21 Compete ao Conselho de Representantes

I- cumpnr e fazer cumprir 0 presente Estatuto

I - deliberar sobre todos os assuntos para o0s quais for convocado pela Dtretona do smdlcato desde
que os mesmos.n&o conﬂltem com as decisGes da Assemblela e do Congresso da categoria;

Il - elaborar propostas de calendario anual de ativndades que deverdo ser aprovadas em Assembleia
Gerat

IV orgamzar e encaminhar campanhas aprovadas pelas msténcuas da ent:dade e




Art 22, Seréa destituido do Conselho de Representantes 0 membro. que n&o- comparecer a reunido
ordinaria ou a duas extraordinarias consecutnvas sem justlﬁcatwa aprovada pelo prépno Conselho

§ 1° O membro ausente tera 15 (quinze) dias apds as reunides a que se refere 0 caput deste artigo
para apresentar justificativa.

§ 2° Imediatamente ap6s a destltmqéo 0 Conselho de Representantes aprovara a convocagéo de
eleicéo para o Delegado de Base destltuido para os locais de trabalho onde n&o haja suplente.

§ 3° Tratando-se de destituicgo do Consetho, de membro da Diretoria ou do Conselho Fiscal
imediatamente ap6s a destituiggo, o Conse!ho comunicara & secretaria do sindicato para que
promova as providéncias cabiveis.

Segéo |
Da Ele:;:éo dos Delegados de Base

Art 23. A eleigdo dos De!egados de Base ocorrera até 120 (cento e vmte) dias apés a posse da
Diretoria Executiva.

-, § 1° 0 mandato dos De!egados de Base encerra-se na mesma, data do mandato da Dlretona
Executlva . : : : : S

v '§ 2° O mandato do Delegado de Base. pode ser revogado por petlc,éo subscnta por manona absoluta
dos representados e dirigida & Diretoria Executiva, que devera convocar o Conselho de
Representantes para dar inicio 20 processo.de novas eleicdes. ’ :

§ 3° O mandato do Delegado de Base serd revogado se 0 mesmo exercer cargo em Comiss&o ou
fungdo gratificada, salvo se o cargo ou funcdo for exercido na comarca de loiagéo em caréter de
substituicéo, pelo prazo maximo de 30 (trinta) dias ininterruptos: S S

-Art: 24. A proporgfio de Delegados por comarca efou local de trabalho-e o processo eleitoral serdo
~ deliberados em Assembleia Geral, convocada _para este ﬁm até 60 (sessenta) dias antes da
reahzagéo da eleigao. :

Paragrafo tnico. As condlgﬁes de eleglblltdade - de aptidéo para o exercicio do voto: séo as mesmas
previstas, neste Estatuto, para a Diretoria Executwa do smd |cato

L ‘ Capitu!olv -
Da Diratorla Executlva

Art. 25 A Diretona Executiva é oornposta por 09 (nove) membros efetivos; blena!mente eleitos pelo
voto direto e secreto dos sindicalizados em gozo dos seus direitos, na forma deste Estatuto, sendo
organlzada de forma coleglada e em Coordenagbes coma segumte dlstnburgao de cargos

- Coordenagéo de Relagées lnstutuctonals 8 Qomqmpagéo .
- Coordenagéo da Secretana—Gerar | -
III,- Coordenagéo ,de Admtnlstragéo e Ftnanc.a_éf; BT

\T Coordena;:éo de Formagéo Sindical |

V Coordenat;éo de Po|it|cas Soc:als :

: Vi- Coordenac;ao c!e Aposenwdose Pensuomstas, o




- ViI- Coordenagso de Assuntos Juridicos;
VIl - Cobrdehacao de Satide dos Trabalhadores;

X - Coordenagéio de Cultura e Lazer.

Segéol
. SRS ‘~Do.M§in'dato; Ce S S
Art. 26. O mandatodos membros da Diretdﬁé é de 02 (dofs) énos,' sendo perfniiidé feélei;;éo baré o
mesmo cargo.

Art. 27. Na hip6tese de ren'ancia.da wrr{aiorié ‘dos mernbros da Diretoria Executiva do Sindicato, esta
séré considerada-destitulda; @ ¢ xdo0 o Foic koL SR

Parégrafo unico. Ocorrendo a destituigdo. prevista o' caput, o Conselho -de* Représentanies
- convocard: imediatamente uma Assembleia Geral, de carater extraordinario, para constituir uma
comiss&o integrada por, no minimo, 03 (cinco) filados que ters a incumbéncia de organizar as

sleigdes sindicais, no prazo méximo de 60 (sessenta) dias e, também, de gefir as_atividades

| e_'sgeﬁciais'rpéss'e'pérlodo;' :

T o , I_sagA,tribu'iQées '

| Art 28.":Cérl'r'1ﬁe..te 3 biretorié é;(ééutiva;:énné oﬁtlica.s:, B

1= defender os interesses da categoria perante os poderes publicos e & sociedade civil organizada;

f ll ~«repres‘énta'r'\jo?sbir'|dicato paraestabelecer neQOciagﬁes,‘ fazer acordos, _convgngﬁléé.,co!’e"tivas de
trabalho -e suscitar dissidios .coletivos, respeitando :as decisées da Assembleia; inclusive quanto &

_comiss&o de negociagdes; o - : Co Lo

Il - cumprir e fazer curﬁprir ) présenté E:stattutov;” o

Y} ;'cumprir e fazer cumprir as deliberagdes 'da Assembleia em todas as sﬁas instancias;

V - elaborar os planos de opefaciortalizagéo das campanhas reivindicatérias aprovadas pelas
- instancias da entidade; : SR s . L : A

Vi - manter iqtémambio com outras'lehtid‘ade‘s' da mesma categoria profissional, bem como relagdes
intersindicais para participag8o nas reivindicagbes mais gerais dos tfrabaihadores; '

VII - gerir o patriménio da entidade, garantindo sua utilizagéo para o cumprimento deste Estatuto e
das deliberagbes da categoria em todas as suas instancias; - - .

Vili - deliberar sobre a contratagdo e demiss&o de funcionarios e fixar a remuneragfio e atribuigées,
bem como sobre contratages em geral; ‘ .

IX - convocar e participar das reunifes do Conselho de Représentantes;

X - submeter a prestagéo de contas trimestralmente ao Conselho Fiscal e anualmente & Assembleia
Geral até 90 (noventa) dias ap6s o término de cada exerclcio financeiro & até 30 (trinta) dias antes do




" término"do mandato do mesmo mado, fornecer demonstrativos mensais de receltas e despesas a
categoria;

Xl - prestar contas de suas atividades e de todos os exercicios financeiros ao término do mandato;

Xll - fazer orgamzar por contador legaimente habilitado, e submeter & Assembleia Geral, com parecer

prévio do Conselho Fiscal, 0 ba!ango financeiro do exercicio antenor apresentando o relatério de
~ atividades' do mesmo exerciclo e o programa para o exerclmo segulnte providenclando as
‘necessdrias publicagBes.

_ Art. 29. A Direforia reunir-se-4, ordmanamente pelo menos uma vez a cada 30 (tnnta) dias e,
extraordinariamente, quando necessario, com no minimio, a metade de seus membros e dellberando
por maioria simples dos presentes.

Art. 30. Ao(a) Coordenador(a) de Relagﬁes Instituc:onals e Comumcagéo oompete

| - promover relages politicas e de cooperag&o com entidades sindicais da classe trabalhadora e
com demais setores explorados que lutam por uma sociedade igualitaria;

i- representar o sindicato perante 0s meios de comunicagéo de massa;

Il - manter a. publlcaq:éo penédm e a dlstnbuu;éo de jomal e boletins de mteresse da categona e da
classe trabalhadora;, . A ‘ .

V- dlvu!gar amplamente as atlv:dades da ent:dade mcluswe nos meios de comumcacéo de massa.
quando necessario; - . ; _

V - manter lnformada a Diretoria e a categorua sobre qualquer assunto velculado nos me:os de
oomumcagﬁo de massa, referente ao smdtcallsmo desta area;

VI desenvo!ver as campanhas publ:clténas definidas pela Diretoria.
Art. 31. Ao(a) Coordenador(a) da Secretaria-Geral compete:

|- substltuir 0 Coordenador de. Admlnlstracéo e Finangas, nos casos de |mped|mento e apor sua
_ assinatura em cheques e outros titulos, quando necesséna mais de uma assmatura

- coordenar os trabalhos da secretana.
n - orgamzar e contnbwr para a admlmstragao do smdlcato
V- manter em dia fodas as corespondéncias do sindicato;
'AV apresentar a Dtretona relatério anual das atividades sindicais da. entldade , ..' " ’
VI - organizar e assinar atas de reunibes:e Assembleias; .

Vil - coordenar a organizagdo e divulgagdo de.reunifes das.- dlversas msténcnas e "diregio do
smdicato, bem como convocar .e ordinariamente presidir as reunides de Comissées, Assembleia
Geral, Conselho.de. Representantes Dlretona Executlva € outras, na forma deste Estatuto, exceto as
do Conselho Fiscal ' . :

Art. 32 Ao(a) Coordenador(a) de Admlnlstragéo e Fmant;as compete:
|- ze!ar pelas funangas do smdicato

II - ter sob comando e responsabilidade. os Setores.de Tesouraria e Contabilidade do sindicato; -




1 laborar. relttros timestais 2. serem. apresentados para & Direora 6, apds. andie &
deliberagso, ao Conselho Fiscal; , ' : PR S AP,

V- 4a§$inar,-~ coma 'Secretéﬁngera!, os cheques e os titulos de éréditosﬁ :

~ V-=-tersob sua~rgspon§abilidade;_ a guarda-e fiscalizagéo dos valores e numerdrios; do Sindicato; a
. . guarda e fiscalizagdo dos. dqcument_os;toontgatos e convénios atinentes a sua pasta; a adogio das
_ providéncias necessérias para impedir a corros&o inflaciondria e a deteriorag&o.. financeira do
Si'ndlc‘atq, a arrecadag&o e o recebimento de numerdrio ¢ de contribuicdes de qualquer naturéza;
inclusive doagdes e legados; ey I AECR TRy
VI - gerir 0s contratus convénios celebrados pelo sindicato, podendo, inclusive, constituir comissao

de servidores para auxili4-lo nesta tarefa:* . - . o '

wii - cg‘lebrar contratos, assinar atos, “documentos e - papéis Que- depéndam. d& assinatura de
representante do sindicato e rubricar os livios contabeis e burocréticos,. .+ c.c -

Vill - manter lista atualizada de filiados adimplentes com a contribuig&o sindical,
. Art. 33. Ao(a) Cco,rdenado((a) dg.,Fqnnagap.Sindica,l‘qompe‘te: )

| propor a realizacao e Goordenar a organizacko de cursos, semindris, pelestras, encontros, dentro
dos interesses mais gerais dos trabalhadores da base e nos principios fixados por este ,Es}at;ito;

Il - propor planos de ag&o do sindicato, especificos para seu departamento, sempre em conson&ncia
com as deliberagtes da categoria; T S

ML~ contribuir na.formaggo de dirigentes sindicais e filiados de base, organizando cursos, seminarios,

encontros, palestras ou outros eventos de formagdo; e

V- dbqui’nentaf e analiéar asvex'peri_éncia:s. dé .Iujta: 'eb:rganizagao da classe trabalhgdoca no pais e os
fatos ‘relacionados ao SINDSEMP, buscando a construgdo 'pe‘nnanehte'.'da -memoéria histérica do
sindicato.” * - - . o L

Art. 34, Ao(a) Coordenador(a) de Politicas. Sociais compete: .

| - elaborar e coordenar a execugfio das politicas sociais do sindicato, abarcando os setores de
educagéo, saude e previdéncia, habitagéio e solo urbano, alimentagéo, meio-ambiente e ecologia,
transportes, direitos humanos e movimentos sociais, além da luta pela democratizacéo das
comunicagdes e do Judiciario; AP : e

1l - estabelecer e coordenar a relaﬁo do sindicato, promovendo interc&mbio- e atividades conjuntas,
com organizagGes e entidades do movimento popular e da sociedade civil, bem como prestando
auxflio financeiro e assisténcia juridica; de acordo com os principios e limites definidos neste Estatuto;

Art. 35. Ao(a) Coordenador(a) de Aposentados e Pensionistas compete: -
o .-' 'promt}ver aintegragéo “entrlje trabalhadores do Ministério Pablico;aposéntados‘e os da ativa;
| - executar:boutica de defesa dos intéreSses doé époéentados e. bensioniétaé; -

" . manter cadastro atualizado dos aposentados e pensionistas; v t | '
IV - realizar atividades sécio-culturals, juntaments com Coordenagéo de c'uilti_xré‘é Laigr, atendendo
a realidade dos aposentados e pensionistas. o

Art. 36, Ad(a) Coordenador(a) de Assuntos Juridicos compete;




| - intermediar, mediante escritério de advocacia contratado pela Diretoria Executiva; o ajuizamento de
agbes individuals e coletivas a tramitar no 4mbito administrativo @ judicial de-interesse de sindicalizado
elou da categoria, relativas a questées de interesses funcionais, por meio de advogado indicado pela
Diretoria; S

Il - acompanhar e informar toda tramitag&o dos processos. Judiciais e administrativos relacionados a defesa
dos interesses individuais e coletivos da categoria, por si e na qualidade de substituto processual, bem

_ como nas demais demandas que representem interesse de acompanhamento, podendo contar com o
--apolo das demais coordenadorias’ quando a situagZo o exigir; - ‘

lll - acompanhar a elaboragéo de leis e a formag&o de jurisprudéncia acerca de matérias do interesse da
. categoria; - S ' L

IV- assessorar as demais Coordenadorias, nos assuntos pertinentes & sua area de atuacéo e no tocante
ao aspecto juridico;

V - subsidiar e asée_ssorar as negociagdes coletivas, com auxilio de escritério de advocacia contratado
pela Diretoria Executiva; ' ' v

Art. 37. Ao(a)_ CQOrdenador(a) de Sat’ic_ie,dos Trabalhadores compéte:

I - elaborar, coordenar @ desenvolver politicas e campanhas em defesa da saude dos 'trabalhédores no
ambito do Ministério Pablico: '

Il - organizar eventos que tratem de medicina preventiva Iigada as atividades desempenhadas pela
categoria. e o TR

n - cgqrdenar,‘a.:participaqéo,e formular propostas de ihtervengao do sindicato em fé‘ruhs e ingt'éncias, de
debates que tratem das politicas e de agBes no campo da relagéio savde-trabalho e das agdes pertinentes
a-sadde dos trabalhadores no ambito do Ministério Pablico, da Satde e da Previdéncia Social.

" IV- firmar contratos ou convénios visando a satide e o bem-estar dos trabathadores sindicalizados.
Art, 38.' Ao(a) Coordenador(a) de Cultura e Lazer compete:

|- organizar atiVidédejs de fazér, eventos culturaié e despbﬁivos que prdmovam aintegragéo da categoria,
familiares e a comunidade; . . : e - . '

Il - representar 0 SINDSEMP-SE em atividades de lazer ou eventos culturais promovidos por outras
entidades sindicais ou da sociedade civil. o S - T

Il - avaliar o apoio logistico ou financeiro do SINDSEMP-SE a atividades de lazer ou eventos culturajs
de outras entidades sindicais, bem como de particulares ou movimentos sociais. - S

Art. 39. As atribuigdes 'das Coordenagdes podersio ser ‘compartil_hadas ou transferidas entre os
coeordenadores, por meio.de delegagso, -ainda que informal, ou deliberagéo da maioria deles, com a

finalidade de otimizar as atividades e 0s servigos prestados pelo SINDSEMP-SE,
Segéo Il

Da Coordenadoria Geral

formada por 03 (trés) membros da Diretoria nomeada, que, além das atribuigBes das suas respectivas
Coordenagdes, teréo a atribuigéio de organizar o planejamento de todas as Coordenagtes e acompanhar
‘@ sua execugéo. : S - - : - o

Art.40. Apés a posse, na primeira reunigo da Diretoria Executiva, sera eleita uma Coordenagso Geral

C
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. Parégrafo Unico: Apds a eleigdo dos membros da Coordenaggo Geral, ser4 escolhido entre estes, o
. Tesponsavel legal, o.qual.ters a atribuigo de representar o SINDSEMP/SE juridicamente. o

Capitulo V
- Pa Plenéria de Base

A.rt.’.#;‘]. A Plenaria de Base & uma instancia consultiva da Diretoria Executiva para diécutik q0est5es
especificas do local de trabalho nos termos deste Estatuto. C a -

§ 1° A Plenaria de Base pode ocorrer por iniciativa da Diretoria Executiva ou por sblicitégﬁéo dosﬁtiados
por local de trabalho. '

Capitulo VI
Do Conselho Fiscal

Art. 42. O Conselho Fiscal sera integrado por 03 (trés) membros titulares, eleitos juntamente com a
Diretoria Executiva, através de voto direto e secreto dos filiados, na forma deste Estatuto. -

Parégrafo dnico. O Conselho Fiscal sera empossado na mesma data da Diretoria Executiva,
Art. 43. Compete ao Conselho Flscal:
| - fiscalizar a gestéo financeira patrimonial do sindicato;

M- reunir-se t_rimegtra_{lment»e,cpm-a'Coordenadoria de Administragsio e Finangas para ,apreSeritair 0
balancete, que deveré ser publicado para a categoria; ‘ . ST :

Il - submeter & apreciagsio da Assembleia Gerai, com‘/ocadé‘ para este fim, o seu parecer sobre geétéo
financeira e patrimonial do sindicato; ' o )

IV - solicitar & Diretoria Executiva a convocagéo.de reunidio do Conselho de Representantes, sempre que
forem constatadas irregularidades em assuntos relacionados com asua area de atuagdo;

V - solicitar a Diretoria Exécutlva as informagdes, documentos e esclarecimentos que forem’ necessarios
para o exercicio de suas atividades, ,

Art. 4. Os Suplentes do Conselho Fiscal assumiréo a ttularidade, na ordem prevista na chapa em que
- foram eleitos, quando da rendincia oy destituicdo dos titulares, . Co

Art. 45. chrrehdo vacéncia no Conselho Fiscal e nao mais havendo suplerite par‘a'as's’um'ir 0 méndato.
este serd destituido, ‘

* Parégrafo tnico, Na ocorréncia do previsto no caput deste artigo, a Diretoria EXe_(:Utiva.'chvQcafé'a: o
Assembleia Geral extraordinéria, que eleger 6s novos membros para a COnleSao do mandato vago.

TfTULO Vi
' DAS ELEIGOES

Art. 46. Os membros da Diregdo Executiva e do Conselho Fiscal sersio eléi_t_os, através do voto direto
secreto, ém processo eleitOral ﬁnicq, a ba(_ia 02 (d_oiS) anos, nos.termos deste Estatuto. B

§ 1° As eleigbes ocorrerso, no minimo, 15 (quinze) dias antes do fim do mandato da Diretoria, sekdpre no
més de novembro, o




: § 22A posse da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal eleltos sera efetlvada até 15 (qumze) dias
apos a proclamag#o do resultado do pleito.

Art. 47. Séra garantida por todos 0s meios democraticos a lisura dos pleitos eleitorais com condlc(‘)es
de sgualdade as chap‘as conoorrentes

Capitulo 1
- . Do Direito de Votar e Ser Votado
Art. 48, E condis;éo para exercer o direito de voto: -
- | -estar filiado ao smdmto ha, no'minimo, 03 (trés) meses antes da data da elelgao,
~- II nao ter sofndo penalldade prevnsta neste Estatuto que |mpe9a 0 exercicio do dlrelto de voto
Art. 49 E condlgéo para ser votado:
l - estar ﬁliado.ao_sindicato ha, no minimo, 06 (seis) meses antes da data da eleicdo;

Il - n&b ter exercido cargo em comiss&o ou fungso gratlﬁcada exceto em substltuigao nos 06 (seis)
meses que antecedem a data da eleigao; : :

It~ no ter sofrido penalidade prevista ngfa_steiEst'atu'to que impega o exercicio do direito de ser votado:

IV- n&o se encontrar afastado voluntanamente de suas atnbungées func:onals nos 06 (sels) meses
antes da data da elen;ao :

V - n&o estar a disposi¢io de outro érgéo nos. 06 (sels) meses que antecedem a data da eleicéo.
v Capitulo- ll
_ Da COnvocagéo de Elelgées, COmnssao Eleltoral e Reglmento Eleitoral

Art. 50 As elengﬁes seréo convocadas, por edltal com antecedéncua mimma de 90 (noventa) dias,
contados da data de realizagZo do pleito. "

§ 1° No edltal constaré a data da eleu;.ao ea oonvocagé\o de Assembtela Geral contendo na pauta a
aprovac;ao de Regimento Eleltoral e a eleigo da Comiss&o Eleitoral.

§ 2° O edital seré afixado na sede do, sindicato e publicado em todos 0s. meios de comunicagéo do
sindicato (site do sindicato, jornais mfonnatlvos panﬂetos etc.), bem como-em 01 {um) jomal de
curculaqéo estadual ou no Dlano da Justlg:a :

: ;.Art. 51. 0 Reglmento Eleftoral que devela ser apreclado e aprovado pela Assemblela Geral da
categoria, obedecers as seguintes disposigdes: : - :

- 1 ~direito. de votar e ser votado previsto neste Estatuto:

i - prazo minimo de 30 (trinta) dias para inscrigiio de chapas;

- mtervalo .minimo de 30 (tnnta) dias entre a data final para mscm;:ao de. chapas e a data das
eIethes o , . _

IV - publicagéo pela Comisséo. Eleitoral, em até 30 dias antes da eleig@o, da relagsio de filiados aptos
a votar, sendo assegurado recurso para mcluséo eloy excluséo,




- 4V assegurar urna f xa no Iocal de votagéo a ser deﬁmdol, pélé -Cgrﬁissé§ Efentoral desde q_ue no

domlclllo cnwi deste Sindicato;

.Vl garantsa de aoesso dos representantes e ﬁscats das chapas atodo o processo. eleitoral

VIl - publicar, 60 (sessenta) d!as antes do plelto a lista dos’ ﬁllados aptos a votar, assegurando direito
de recurso. ) e -

Parégrafo thico; ‘O ‘Regimiento aprovado ‘podera: prever votag&o - através. de meios: eletrnicos
comprovadaniente ségures, .com’ atestado: de’ ‘6rgdos “oficiais, quanto 3 ldoneldade e seguranga,
sendo ex:gldos testes oom acompanhamento dos. representantes das chapa -

Alt 52. O processo eleltoral sera coordenado.e conduz:do por uma Comissgo Eleitoral composta por
03 (trés) f llados elertos em Assemblela Geral e de um representante de cada chapa reglstrada A '

§ 1° Durante o} periodo eleitoral; sera dlspombllizada uma sala na sede da entldade smdncal para
func:onamento da Comiss&o Eleitoral. . . _

§2° A mdlcagéo de um representante de cada chapa para compor a Comiss&o Eleitoral far-se-a no
ato de neglstro da chapa ’

§ 30 As dec:lsﬁes da Comtsséo Eleltorai seréo tomadas por marona s:mples de votos

Art. 53 As questdes omissas no Reglmento Eleltoral deverao -ser reso!vrdas pela Comisséo Eleitoral
a luz deste Estatuto.

Capitulo W -
Da Inscngﬁo e lmpugnagao de Chapas

Art 54 As: chapas concorrentes és e!ezg:ées deverao ser inscntas no prazo‘e na forma pre\?istos no
Regimento Eleltoral nos ten'nos das dlspOStgzées estatutanas

§ 1° 0 registro de chapas far—se-é junto a Comissao Eleltoral qu,e,forneoeré-, imediatarrieﬁte, recibo

‘ da documeniagéo anresentada.

§ 2°. Apés a constituicgo da Comissé&o Eleitoral, durante o periodo de mscr:géo de chapa, lcara a0
menos, UM representante da oomlssao diarlamente das 15h30mm as 17h30m|n

Al‘t 55, Se:é recusado o reglstro de chapa mcompleta

Paragrafo unico. Verificando-se Irregularidade na documentagéo apresentada a Com:ssao Eleitoral

" notificar& o inferessado - para que promova a. correqéo no prazo de 05 (cinco) dlas sob pena de

recusa de seu registro.

Art. 56. Encerrado o prazo sem que tenha havido registro de chapa, a Comissé&o Eleitoral, dentro de
48 (quarenta e oito) horas, provrdenclaré nova convocagéo de ele:géo ase reallzar no prazo de 30
(trinta) dias.

' Art §7. A partir do ato de inscriggo, a Comisséo Eleitoral dISpomblllzaré és chapas a !lsta de filiados

que estiverem aptos a votar, com enderego atualizado, telefone e e-mail.

" Art. §8.0 prazo de lmpugnagéo ‘de chapas e/ou de candidatura é de 05 (cmco) dias (teis, contados a

partir da publicagéo da relagsc nominal das chapas’ registradas em quadro de aviso para
oonheclmento dos associados.
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Art. 59. Os pedidos de impugnag&o serdo julgados pela Comissao Eleitoral.

Parégrafo Unico. Decidindo pelo acolhimento da impugnagéo, a Comlssao Eleitoral prowdenccaré ho
prazo maximo de 24 (vmte € quatro) horas:

I- aﬁxagé_o_d_g decis&o no quadro de avisos para conhecimento de todos os interessados;

- 1l - notificag&o ao representante da chapa. | - | |
| - TiTuLo Vil
DA eesrﬁ.o PATRIMONIAL

-Art. 80. O patriménio do SINDSEMP é constltuido

| - das contribuigées dos filiados, fixadas neste Estatutd'

- dos bens méveis |m6vess e dos valores adqumdos eas rendas produzrdas pe!os mesmos

lll dos du'eltos patnmomais decorrentes de celebrat;éo de contratos elou oonvén:os “

IV das doao&as e dos Iegados | -

V.-das contnbu:gﬁes voluntarias.e. extraordménas

'VI outras rendas eventuals ‘

. Art. 61. A contrlbu:q:ao smdtcal mensal minima ser4 de 1 5% (um e meijo por cento) sobre vencimento
base percebido peio filiado, e a sua elevagéo ocorrera na forma do art. 16, 1V. .

§1° As qontnbuigées-mensais sindicais;passaréo a vigorar, a partir do.més em que se dera f iliag&o.

. § 2°. Os descontos das contribuigbes mensais sindicais ser&o feitos em folha de pagamento ou'
mediante depésito pelo smdlcallzado em conta Bancéria criada em nome do SINDSEMP/SE com a
devida comprovag&o perante a Coordenadoria de Admnrustragéo e Fmam;as* :

§ 3° Em casos’ excepcxonals o sundlcato poderé receber as oontnbu:goes slnd:cals dlretamente na:
sua Coordenadona de Finangas."- . A s -

Art. 62. Os bens méveis que constituem ‘o patriménio da entidade serdo. individualizados e

identificados através do meio préprio, para possibilitar controle do uso e conservagéo dos mesmos.

Art. 63. Os veiculos de uso e propriedade - dever#io conter, em Ilugar- visivel, ‘inscrigdo com a
, denommagéo da entidade e s6. poderéo ser utilizados a servigo exclusnvo da entldade smdtcal

Art. 84. A venda de bem imével dependerd de prévia aprovagéo da Assembléia Geral e a venda de
~bem mével dependeré de prévia aprovagéo do Conselho de Representantes -

" AIL65. O dlrlgente, filiado ‘ou funcionario do sindicato que produzir dano patrimonial, culposo ou-
do!oso responderé clvulmente cnmmalmente e esmtutanamente pelo ato les:vo ' '

| 'rrrm.o vl
- DAS PENALIDADES
» Art 66 As ‘penalidades apllcavels aos fihados do sindlcato séo as segulntes -

- adverténcla, S




, V dllapldar o patnmﬁmo do smdlcato

Il -suspensdo;. . .. .. . .
llI destitungéo
lV exclusdo,

- Art. 67, As infragbes previstas no art. 61 serao aplicadas por comisso constituida pelo Conselho de
, Representantes a_d referendum da Assembleia Geral garantmdo-se o dlrelto de defesa do acusado,

Art 68. Constltuem-se faltas que podem determinar a punr;:éo do ﬁllado da entldade L

| - atrasar por mais de 03 (trés) meses o pagamento das suas contnbu:gﬁes mensais sindlcals desde
que a Coordenadorla de Fmancas tenha adverttdo sobre o respectwo déblto '

- mfrmgsr as dlsposzgées deste Estatuto o
- dslapldar 0 pammémo do smdmto .
IV pratlcar atos que comprometam as resolugbes da categona em seus dev:dos féruns

V - impedir, de alguma forma o pronunciamento de qualquer par'acnpante nas msténc:as prewstas
neste Estatuto ' S L

Art 69 Compete a Assemblexa Geral apreciar.a faita cometida, garantldo ©.contraditério e a ampla
defesa e consrdera: na aplrcagao de penahdade, a natureza e grawdade da :nfra;:éo cometida e os
danos que dela prov:erem para a entldade sindlcal :

“Art:’70. Serd destltuida a Dnretona Executlva se renunmar ou for destltuida a maiona clos seus
membros. .

Art 71. Seré deshtuldo da Dlretona Execuhva ou do Conselho F|scal © membro- que
l assumlr cargo de comlssao ou fum;éo de conﬁanga no Mlmsténo Publlco mesmo em subst:tulcao

N - ausentar-se sem. justaﬁcatlva aprovada por Assemb!ela por:mais. de 03 (trés) Assemblelas Gerals
ou reumﬁes do Conselho de Representantes

lll desrespeimr as dellberagées das mstanclas do smdlcato

N descumpnr as atribuicdes prevustas neste Estatuto;

)

Art. 72. Compete a Assemblela Geral & destutu:géo da D|retona do ‘Conselho Fiscal ° e de seus

.. membros-isoladamente.

-

Paragrafo unico. Ocorrendo a destltulgéo de toda Diretoria, 0 Conselho de Representantes convocara
Imediatamente uma. Assembleia Geral,- de carater extraordinrio, para constituir uma. Comisséo
integrada por 05 (cinco) filiados que tera a incumbéncia de organizar.as elelgées smd:cais no prazo
méximo de 60 (sessenta) dias, e também de gerir as atividades essenciais nesse perfodo.

'rmu.o IX
DAS msposu;olss FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 73. A dlssolugéo do smdlcato bem como a destmagéo do seu patnmémo somente poderé ser
deliberada em Congresso e referendada em Assembleia Geral, convocada especialmente para esta
ﬁnalldade :
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- Art. 74 Os ﬁllados néo respondem nem mesmo. solidanamente pelas obngag:bes soclals contraidas )
o pela entidade. :

. Art. 75. N&o serdo admmdos como funciondrios os parentes dos membros de sua Dlretona e dov.
Conselho Fiscal até o terceiro grau, em linha reta ou colateral :

Art. 76. Os servidores néo filiados, usufrumdo os direitos de ag¢des judiciais, teréo descontados cmoo -

_por cento do montante a receber das mdemzagbes diferengas, revisbes e outros provementes de

ajuizamento em que for parte interessada o SINDSEMP, devendo a Diretoria- Executlva oficiar a fonte
L pagadora antes do ato.de recebimento do refendo montante s

Art. 77 As omissées deste Estatuto seréo dmmldas pela Assembleia Geral

Art. 78. Na mesma Assembleta Geral convocada para a fundagéo do SINDSEMP e aprovagéo deste -
estatuto deve ser eleito o primeiro mandato da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, assim como - -
- seus suplentes ' .

~ Art. 79, Todos os dispositivos do Titulo Vi deste estatuto, intitulado “Das Eleigoes”, serfo aplicaveis - -
o na segunda eleicéio e seguintes da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal. - .

Art. 80. Este Estatuto entra em vigor na data de sua aprovagéo.
 Aracaju, 12 de dezembro de 2014

ASSEMBLEIA GERAL DOS SERVIDORES
DO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
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